
PORTARIA-TJ - 23612026
Código de validação: C1D4C9A7B3

Disciplina a utilização dos canais de comunicação institucionais da Vara Única da Comarca de Mirinzal -

WhatsApp, e-mail e telefone fixo -, à luz do Provimento nº 23/2021-CGJ, do Provimento nº 34/2019-CGJ e

das disposições do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Maranhão, e dá

outras providências.

O DR. MARCO ANTÔNIO ABRITTA JÚNIOR, MM. JUIZ DE DIREITO TITULAR DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE

GUIMARÃES, ESTADO DO MARANHÃO, RESPONDENDO PELA COMARCA DE MIRINZAL, no uso de suas atribuições legais e

regimentais, notadamente as conferidas pelo art. 41 da Lei Complementar nº 14, de 17 de dezembro de 1991 (Código de Divisão e

Organização Judiciárias do Estado do Maranhão),

CONSIDERANDO o disposto no Provimento nº 16/2022-CGJ, que instituiu o Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça

do Estado do Maranhão (CNGC-MA);

CONSIDERANDO o Provimento nº 34/2019-CGJ, que ampliou para todas as unidades jurisdicionais do Maranhão a possibilidade

de intimação de partes e testemunhas mediante WhatsApp, estabelecendo o uso de linha institucional para tal finalidade;

CONSIDERANDO o Provimento nº 23/2021-CGJ, que disciplinou a comunicação eletrônica dos atos processuais por aplicativos de

mensagens instantâneas ou e-mail no âmbito da Justiça de 1º Grau do Maranhão, exigindo linha institucional, identificação visual

com o brasão oficial do Poder Judiciário e registro em certidão circunstanciada de tudo o que ocorrer por esses canais;

CONSIDERANDO os arts. 246, V, e 270 do Código de Processo Civil, que admitem os meios eletrônicos como forma preferencial

de comunicação dos atos processuais;

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), que impõem

ao Poder Público a adoção de medidas de segurança e sigilo no tratamento de dados pessoais de partes, testemunhas e

advogados;

CONSIDERANDO os princípios da eficiência, da publicidade e da razoável duração do processo, que regem a atividade

administrativa e jurisdicional;

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar a utilização dos canais de comunicação institucionais da Vara Única da Comarca

de Mirinzal, preservando a organização, a segurança e a regularidade dos atos cartorários e processuais;

CONSIDERANDO a conveniência de assegurar isonomia no acesso dos jurisdicionados ao Juízo, evitando a criação de canais

informais paralelos ao PJe;

RESOLVE:

Art. 1º Esta Portaria disciplina a utilização dos canais de comunicação institucionais da Vara Única da Comarca de Mirinzal

(WhatsApp, e-mail e telefone fixo), observadas as normas da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Maranhão e as

disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

CAPÍTULO I — DO WHATSAPP INSTITUCIONAL

Art. 2º O WhatsApp institucional da Comarca de Mirinzal é de uso exclusivo da Secretaria Judicial e destina-se às seguintes

finalidades:

I – comunicação operacional com partes, testemunhas e advogados para fins de realização de audiências, compreendendo

a confirmação de presença, o envio de links de acesso à sala virtual e orientações de ingresso;

II – prática de atos de intimação processual, na forma e com os requisitos previstos no art. 4º desta Portaria;

III – comunicações necessárias durante os plantões cíveis e os plantões regionais ou locais cumpridos por esta unidade

judicial, observadas as restrições desta Portaria.

§ 1º É vedada a utilização do WhatsApp institucional para finalidade diversa das previstas no caput deste artigo, especialmente

para:

I – pedidos de andamento processual;
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II – consultas processuais de qualquer natureza;

III – envio de petições, documentos ou pedidos de agendamento de reunião com o magistrado;

IV – tráfego de dados, documentos ou informações de processos que tramitem sob segredo de justiça ou que contenham

dados pessoais sensíveis, nos termos dos arts. 5º, II, e 11 da Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD).

§ 2º As mensagens recebidas pelo WhatsApp institucional que versarem sobre pedido de andamento ou consulta processual não

serão respondidas por esse canal, devendo o remetente ser orientado a buscar o balcão físico ou o balcão virtual da Comarca, na

forma do art. 3º desta Portaria.

§ 3º As mensagens enviadas no âmbito das audiências, para os fins do inciso I do caput, têm finalidade meramente operacional,

não configurando, por si sós, ato de intimação ou comunicação processual formal.

§ 4º A linha institucional utilizada para o WhatsApp deverá exibir, como imagem de perfil, o brasão oficial do Poder Judiciário do

Estado do Maranhão, conforme exigido pelo Provimento nº 23/2021-CGJ, sendo vedada a utilização de números pessoais de

servidores para fins de comunicação do Juízo.

Art. 3º O meio adequado para pedidos de andamento processual e consulta processual é o balcão físico da Comarca, mediante

atendimento presencial na sede da Vara Única, ou o balcão virtual, acessível pelo endereço eletrônico

https://vc.tjma.jus.br/bvvara1mir.

Parágrafo único. O atendimento pelo balcão físico e pelo balcão virtual observará o horário de expediente do fórum, das 8h às 18h,

em dias úteis.

Art. 4º Mediante determinação do juiz nos autos, fica autorizada a Secretaria Judicial desta Vara Única a praticar atos de citação e

intimação de partes, advogados e testemunhas por meio do WhatsApp institucional, com fundamento nos arts. 246, V, e 270 do

Código de Processo Civil, no Provimento nº 34/2019-CGJ e no Provimento nº 23/2021-CGJ.

§ 1º A citação e a intimação eletrônicas por WhatsApp observarão, obrigatoriamente, os seguintes requisitos:

I – utilização exclusiva da linha institucional identificada nesta Portaria, exibindo o brasão oficial do Poder Judiciário do

Estado do Maranhão como imagem de perfil;

II – identificação prévia do destinatário pelo servidor responsável, com confirmação de que a linha contatada pertence à

parte, ao advogado ou à testemunha a ser citada ou intimada;

III – envio do ato judicial - despacho, decisão, sentença, mandado ou outro pronunciamento - acompanhado da identificação

do processo (número, classe e partes);

IV – identificação do servidor que praticou o ato, com nome e matrícula funcional, registrada em certidão nos autos;

V – obtenção de confirmação expressa de recebimento e ciência pelo destinatário, por mensagem de texto ou de voz, no

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após o envio.

§ 2º A citação ou a intimação considerar-se-á realizada no momento em que o destinatário confirmar, de forma suficiente, sua

identidade e a ciência do ato, nos termos do Provimento nº 23/2021-CGJ.

§ 3º Não havendo confirmação de recebimento e ciência no prazo previsto no inciso V do § 1º deste artigo, o ato será considerado

frustrado, devendo a Secretaria Judicial lavrar imediatamente certidão nos autos comunicando o insucesso e aguardar nova

determinação judicial sobre o meio substitutivo cabível - publicação no Diário da Justiça Eletrônico, intimação pelo PJe ou

diligência por oficial de justiça.

§ 4º De todo ato de citação ou intimação praticado por WhatsApp, a Secretaria Judicial lavrará certidão circunstanciada nos autos

eletrônicos, contendo obrigatoriamente: a data e o horário do envio; a identificação completa do destinatário e do servidor

responsável; a descrição do conteúdo do ato comunicado; e o resultado, com a transcrição literal da confirmação de ciência ou

registro fundamentado do insucesso. Captura de tela deverão ser anexadas como documento complementar.

§ 5º É vedada a prática de citação ou intimação por WhatsApp em processos que tramitem sob segredo de justiça ou que

contenham dados pessoais sensíveis, nos termos do art. 2º, § 1º, inciso IV, desta Portaria.

§ 6º A intimação por e-mail institucional, quando determinada pelo juiz, seguirá os mesmos requisitos de identificação, confirmação

de ciência e certidão previstos neste artigo, no que couber, observado o Provimento nº 23/2021-CGJ.

CAPÍTULO II — DO E-MAIL INSTITUCIONAL
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Art. 5º O e-mail institucional da Comarca de Mirinzal (vara1_mir@tjma.jus.br) destina-se: às comunicações oficiais do Juízo

perante órgãos e instituições públicas e perante outros órgãos jurisdicionais; ao agendamento administrativo de reuniões com o

magistrado, na forma do art. 6º desta Portaria; e à prática de atos de intimação eletrônica, quando determinada pelo juiz, na forma

do art. 4º, § 6º, desta Portaria.

Parágrafo único. O e-mail institucional servirá, igualmente, para as comunicações necessárias durante os plantões cíveis e os

plantões regionais ou locais cumpridos por esta unidade judicial.

Art. 6º Os pedidos de reunião com o magistrado, formulados por advogados ou partes para tratar de assunto de interesse de

processo em curso (usualmente denominados "pedido de despacho"), deverão ser encaminhados ao e-mail institucional

vara1_mir@tjma.jus.br, sendo vedada sua formulação por WhatsApp ou por telefone.

Parágrafo único. O agendamento por e-mail não dispensa, em nenhuma hipótese, o protocolo de eventual petição ou requerimento

nos autos eletrônicos via PJe, quando exigível, servindo o e-mail exclusivamente como canal de agendamento administrativo, e

não como meio de prática de ato processual ou de proferimento de decisão.

CAPÍTULO III — DO TELEFONE FIXO INSTITUCIONAL

Art. 7º O telefone fixo institucional da Vara Única da Comarca de Mirinzal não é meio adequado para pedidos de andamento

processual ou consulta processual, devendo tais demandas ser dirigidas ao balcão físico ou ao balcão virtual da Comarca, na

forma do art. 3º desta Portaria.

CAPÍTULO IV — DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 8º O descumprimento das diretrizes desta Portaria por servidores da Secretaria Judicial será comunicado à Corregedoria Geral

da Justiça e à Direção do Fórum da Comarca de Mirinzal para adoção das providências administrativas cabíveis, nos termos da Lei

Complementar nº 14/1991 e das normas correicionais aplicáveis.

Art. 9º Esta Portaria deverá ser amplamente divulgada, mediante afixação em local visível na sede da Vara Única, publicação no

Diário da Justiça Eletrônico, garantido-se a ciência aos servidores da Secretaria Judicial.

Art. 10. Dê-se ciência desta Portaria ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e à Corregedoria Geral da Justiça do

Estado do Maranhão, para os fins e efeitos de direito.

Art. 11. Ficam revogadas as disposições de normas internas anteriores desta Vara Única que conflitarem com o disposto nesta

Portaria.

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Cumpra-se.

MARCO ANTONIO ABRITTA JUNIOR
Diretor do Fórum da Comarca de Guimarães - Inicial

Vara Única da Comarca de Guimarães
Matrícula 210542
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